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pRocESSO ADMINTSTRATTVO N. 00032.20250723/0002-20
INEXTGIBILIDAuc rlornôxtcl os LIcrhÇÃo N' tNExo3ll2o2$sECULT

A Comissão de contrataçâo da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, consoante autorização do(a)
Ilustríssimo(a) Senho(a) JANATNA MARTINS UOURÃO. Ordenador de Despesas da SECRETARIA
MUNICIPAL DE CULTURA, vem apresentaÍ justificativas concemente à inexigibilidade eletrônica de
licitação. para atendimento do objeto dernandado no Processo Administrativo supracitado.

I - DA NECESSIDADf,, IX) OBJETO
Trata os presentes autos de procedimento que teÍn por objeto a CONTRATeçÃO Oe nfnnçÀO

DE RENOME NACIONAL, COMPREENDENDO O SHOW ARTISTICO DA BANDA/ARTISTA
"FERNANDINI{A" NO DIA 3IIIOI2O25, PARA O EVENTO EM ALUSÀO AO ANIVERSÁRIO DE
rue,Ncn.{çÃo polÍrlce DE CRATES, ATRA\,'ES DA SECRETARIA DE CLTLTURA., junto à
FERNANDINHA PRODUCOES LTDA.

Após urálise da proposta apÍesentada eletronicaÍnente pela indigitada proponente, r,eÍificâmos que

atende as necessidades do(a) SECRETARIA MTNICIPAL DE CULTURA, visando atender a deÍnanda da
edilidade, restando. portanto, csacterizada a oportrmidade, conveniência e necessidade da presente

conaâtação.

It - DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
O Processo administrativo de ineügibilidade escí deüdanente instÍuido e autuado com os

elementos necessários à sua insaura$o, incluindo:
a) Exposição de motivos fiÍmadâ âtestando as necessidades de contÍatação, acompanhada

do termo de refeÍencia/projao básico;
b) DocuÍnentos comprovando a habilitação jrnídica, reg,ularidade fiscal e trabalhista do

futuÍo contratado;
c) Estimala de despesas;
d) Pesquisa de preços;
e) demonsúaÉo da compatibilidade da preüsâo de recursos orçaÍnentários com o

compromisso a ser assumido;
f) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilihção e qualiÍicaçào

minima necessária;
g) Raáo da escolha do fomecedor;
h) Justificati va do preço.

A partir dai passamos a mencíonar as razões para que a pÍes€ote inexigibilidade de licitaçâo seja
formalizada nos termos da [,ei-

lll - NOÇÔES GER{IS
As aquisições e contralações públicas seguen! em ÍegÍ4 o princípio do dever de licitar, previsto no

anigo 37, inciso XXI dâ Constitúção. Porenl o comando constitucional já enuncia que a lei poderá
estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especiÍicados na legislação".

O fimdarnento pÍincipâl que rezâ poÍ esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da Constituição Federal
de 1988, no qual daermina que as obras, os serviços, compÍâs e alienações devem ocorrer por meio de
licitaÉes.

A licitação foi o meio trazido para a AdmidstraÉo Itblica, via aprovaçâo e sançâo de lei na esfera
federal, para toÍnaÍ isonômicâ a prticipação de interessados eÍn proc€dimertos que visam suprir as
necessidades dos órgãos públicos aceÍca dos serviços disponibilizados por pessoâs fisicas e/ou pessoas
juridicas nos carnpos mercadolôgicos distritais, municipais. estaduais e nacionais. e ainda procurar
conseguir a proposta mais vantajosa às contrafações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:
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(...)
X)C - ressalvados os qlsos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serâo contratados mediante processo
de licitaçào pública que asseguÍe igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cliiusulas que estabeleçam obriga@es de
pâgamenlo. mantidas as condições efetivas da pÍoposta, nos teÍrnos
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificaçâo técnica
e econômica indiqpenúveis à gaanúa do cumprimento das

obrigações.

Portanto, a lei podeni criar hipóteses €m que a conúatação seni feita de forma direta" O novo
regularnento geral das licitações. a Lei n" 14.133 de 01 de abril óe 2021, a exemplo da Lei n" 8.666/93.
também prevê os casos em que se a&nite a contrataÉo diret4 podendo â licitação ser dispensável ou
inexigível.

Dentre as hipóteses de contsatação diÍetâ, destacâ-se a inexigibilidade de licitação, que assim
preconizou a legislaçâo vigente:

De lncxigibilidade de Licitâçío
AÍt. 74. E inexigír,el a licitação quando inüável a competiçâo, em

especial nos casos de:
AÍt. 74. E inexigível a licitação quando inviável a cornpetição, ern
especial nos casos de: [...] Il - contratação de profissional do setor
anístico. diraanente ou por meio de eÍnpresário exclusivo, dede
que consagrado pela críticâ esp€cializada ou pela opiniâo pública:

IV . INEXIGIBILIDADE DE LICITÁÇÃO NOS TERMOS DA LEI TEDERAL I{.I33202I dE

0l to4no2t
Os contratos dâ adminis4âo pública são regidos pelo principio da esrita legalidade. Os requisitos

formais para sua concretização sâo rigidos e o seu conteúdo se sujeita a limirações.
Para que o contrato administrativo se concreúe, há necessidade, em regrÀ da realização de

licitaçâo, que vern a ser o pÍdimento pelo qual são realizados vários alos destinados a verificar a proposta
mais vantâjosa paÍa a administraçào.

A licitação e, portanto, o procedimento administrativo, que envolve a realização de diversos atos

adrninistrativos de acordo com as regras preüstas na lei. A Constituição Federal prevê que a licitação é a
regra e que é excepcional a contrataçâo diÍeta (aí. 37, inciso )O0):

Art, 37. A administraçâo pública direta e indiraa de qualquer dos Poderes da
Uniào, dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e tambem ao seguinte: XXI - Ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, mmpras e alierrações s€rão contratados
mediante processo de licitação pública- que assegure igualdade de condiçôes
a todos os concoÍrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagarnento, nrantidas as condi@es efetivas da proposta, nos termos da lei, o
qual somente permitirá as exigências de qualificaçâo técnica e econômica
indispensaveis à garantia do cumprimento das obriga@es. (BRASIL, 1988).

Estão sujeitas às normas gerais de licitaç5o € conüatagào a Adxminisúaçào Pública direta e indireta
dentre as quais se incluan as fundações instituidas e mantidas pelo Poder Público, nas diversas esferas do
governo e as empÍesÍs sob seu conüolq nos t€Írnos do ârt- 22. XXVII, dâ CF.
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Cúe à Uniâo legislar sobre o assunto, podendo os Estados" Distrito Federal e Municipios efetuar
normas meÍamente suplementares.

O legislador constitucional, ao inserir a obrigatoriedade da licitação no texlo constitucional, twe a

finalidade de presewar os princípios gerais da administÍação pública: legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiàrcia prwistos no "capuf'do út. 37, da CF/1988.

Como üsto, a obrigatoriedade de realização do procedimento licitarório é excepcionada pela
própria Constituição Federal que estab€lece a possibilidade de ou a necessidade de a côntrâtação pela
administração pública ser realizada sern um procedimento licitatório.

A desnecessidade de licita@, entretÍmto, não significa que o administrador poderá contrataÍ
qualquer pessoq por qualquer preço. Em l'de abril de 2021, entrou ern ügor a nova Lei de Licitaçoes e

Conratos (L€i no 14.133) que visa compilar diplomas normativos esparsos e modernizar as licitagões e
contratos.

ALeino 14.133/2021. diferentemente da Lei no 8.6É,611993, traz um câpítulo especifico sobre a

contrataçâo diÍeta (capitulo VIII, da Lei no l4-l33l202l), subdiüdido em lrês seções, o que deÍnonstra a

imponância que o legislador arribuiu ao assunto.
O art. 72 (que compõe â seção I. do capítulo VIII, de mencionada lei) dispõe aceÍca das regras do

processo de contrataçâo direta tendo sido mantida a üüsão desta eÍn hipoteses de dispensa e
inexigíbilidade.

O aÍt.73 (que compõe a seção I, do Capítulo VIll, da mencionada Lei) prevê hipóteses de
responsabilidade solidária se houver contÍaração dirúa de foÍma indevida.

O àÍt. 74 (que compõe a seção II do capítulo WII da referida lei) tÍda da inexigibilidade de
licitação.

O art. 75 (que compõe a seçâo II do Capíolo VIII da mancionada tri) traa da dispensa de licitação
(licitações dispenúveis).

O aÍt. 76 trata das liciações dispensadas (capítulo IX da referida Lei).
Como bem explica Jose dos Santos Carvalho Filho, "[... ] na dispensa a licitaçâo é materialmente

possível mas em regra inconveniente: a ineígibilidade, é inüâvel a própria competição".
A Lei n' 8-666/93, eÍumeÍava os câsos de inexigibilidade de licitação ern seu aÍtigo 25. No caput

de tal dispositivo legal havia a indicação de ser inexigírel a licitação quando houver inüúílidade de
competição, serrdo enumeradas as hipóteses.

Houve alterações pontuais nas hipóteses de inexigibilidade, na Lei no 14.133/2021, sendo inexigivel
a licitaçâo quando inviável a competição. em especial nos casos do art. AÍt. 74,ll dàl-ei Federal 14. 133 de
I de abril de 2021, assim preconizado:

Em resumo. a partir da leitura atenta do art. 74 da nova i- : i.-' .,' .,,:- é possivel afirmarque. via
de regra, a inexigibilidade de licitagão restafiá configurada quando houver:

a) ausência de pluralidade de alternativas;
b) ausência de mercado concorrencial;
c) ausência de objaividade na seleção do objeto;
d) ausencia de definiçâo objetiva da preslação a ser executada

V. REQUISITO§ MINIMOS PARA UM PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LTCITAÇÃO
I . ELABORAÇÂO DO TERMO DE REFERÊTiCIA gOU PROJETO BÁSICO

Apesar de menos formalisa em comparaçâo com o processr licitatório. o procesvr administrativo
para compra e/ou conhatâçâo por inexigibilidade de licitaçâo possui vários requisitos essenciais ao alcance
de suas finalidades de forma eficiente e econômica.
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Consoante dispõe o art. - ' daLeino . : , : /2021. â inexigibilidade de licitação deriva da inviabilidade de
competição. ou seja sào aquelas situa@s em que nào é possível se escolher a proposlâ mais vantâjos4
pois a estrutura legal do procedimento licitatório não é adequada para a obtenção do resultado pretendido.
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Na verdade, o processo de inexigibilidade de licitrção neste caso. muito se

intema de uma licitaçâo. A elabor@o das especificações tecnicas do objeto e das condições da contratação
ou fomecimento constitú elemento essencial na conduçâo de qualquer processo administralivo para
contÍatação.

A sua importáncia está assim definida na nova Lei de Licita@es, capitulo
ll - Fase Preparatória. mtigo 18, o qual dortre diversos incisos, descrevernos algrms, senão vejamos:

Iei n" 14.133í!021
CAPiTULO II - DA FASE PREPARATORIA
Seção I - Da lnstrução do Processo Licitarório
AÍt. 18. (...)
(... )
II - a defrnição do objao para o atendimento da necessidade, por
meio de termo de referênci4anteprojeto. projeto bá§co ou projao
executivq conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento. das
garaltias exigida" e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composi@es dos preços
utilizados para sua formação;
(... )
VI - a elaboraçâo de minuta de contrato, quando necessária, que

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitaçâo:
VII - o regime de fomecimento de b€ns, de prestação de serviços ou
de execução de obras e serviços de engenhari4 observados os
potenciais de economia de escala;

(...)
Isso se deve ao fato de que o termo de referàcia (ou projeto b:ásico) conteÍn as principais

informações referentes ao objao, as quais servirão de parâmetro tanto para o julgamento das pÍopostas (e

escolha da proposta mais vanrajosa). quanto paÍa a formalização e execução do contrato ou fomecimento.

!T - JUSTIFICATTVÀ DA AQUISIÇÂO E/OU CONTRÂTAÇÃO
A justificativa da conffiação, elaborada pela unidade requisitante, especificou as razões de fato e

de direito que fundamentam a dem«rda da contrataçâo que se pretende contÍatâr, âpontando claramenle os

beneficios a serem alcançados pela contratação.
Portanto. a justificativa apÍesafltâÍlâ. dêÍnonsÍou que a conüaação s€ encontra plenamente

adequada ao seu objetivo, alern de eridenciar que o objeto da inexigibilidade de licitação seria a solução
capaz de satisfazer as necessidades da SECRE"IARIA MUNICIPAL DE CULTURA.

Esse mesmo suporte fático de que utiliza o gestor para justificar a contratação tambern servirá de
base para a caracterizaçâo da hipótese de inexigibilidade verificada no caso concreto, a exemplo da
contrataÉo fundâÍnentada no Art. 74, II da Lei Federal 14.133 de I de úril de 2021.

VII - DA RAZÃO DA f,,SCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECTTTANTE
A proponente FERNANDINHA PRODUCOES LTDA foi selecionada atraves de inexigibilidade

eletrônica de licitação. apres€ntando sua pÍoposta compatível com a realidade dos preços praticados no
mercado ern se tmtando de prodúo ou serviço similar, tendo inclusi\€ a proponente comprovado de que
preenche os requisitos de húilitação e qualificaçào mínima necessária- PoÍtânto, pode a Â&ninisaaçào
realizaÍ a contÍâtaçâo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

VIII - JUSTIFICATIVA DO PREÇO

J
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O aIt.72. inciso Il. da Lei n" l4.l332l estatui que o processo de contraação diraa deve ser
instruído com a estimativa de des?esa que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei.

Este último dispositivo e«alui que "o valor previamenle estimado da contrataçào deverá ser
compatível com os valores pratícados pelo mercado, considerados os preços constântes de bâncos de dados
públicos e as quantidades a serem contratâdâs observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto". Vale destacar que o § 4" do ú1. 23 ü Lei n" 14. 133/01
especificou que nzts contÍâtaçôes diretas poÍ ineigibilidade, quando não for possível esümar o valor do
objeto na forma estabelecida nos §§ lo, 2a e 30 deste aÍigo, o contsatado deverá comprovar preüarnente
que os preços €stào eÍn confoÍmidâde com os praticados em conraraçõ€s semelhantes de objetos de mesma
natuÍezá, poÍ meio da apÍesentação de notas fiscais emitidas para outÍos contratdrtes no periodo de até |

(um) ano anterior à data da contratação pela Admidstração, ou por outro meio idôneo.
Acostado âos autos os valores colhidos. foram submetidos ao trataÍnento por meio da utilização de

método destinado à obtenção do proço e«imado, o qual, a rigor, orientou a elaboraçâo dâ proposta e a
justificativa do preço paÍa a crntratação diÍet4 $rbsidiando e motivardo a decisâo âdministrativa sob os
especiais enfoques da razoabilidade e da economicidade, considerando a situaçâo concretâ.

Dando atendün€nto aos dispositivos supra citados, procedeu-se a inexigibilidade de licitação na
fonna eletrônica, conclúndo ao final da sessâo púbüca que a pÍopoía apÍesentada pelo(a) proponente
FERNANDINHA PRODUCOES LmA. inscrita no CNPJ/]VÍF N'60.432.37610001-05. corn o valor de R$
150.000,00 (c€nto e cinquenta mil reais), reflae o verdadeiÍo exercício da discricionariedade
adrninistrativa- mediante uma avaliação adequada da conveniàrcia e da oportunidade da contrata$o
considerando todos os fatores envolvidos, à luz dos objetivos a serem alcançados.

IX - DECLARAÇÂO UE NTNXCTBILIDADE DE LICITAÇÃO
O Agente de Contratação do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTULA. no uso de suas

aribui@es legais e considerando o que consta deíe processo adminisrrarivo. vem emitir a presente

Declaração de lnexigibilidade de Licitaçào. fundaÍnentada no Art. 74, II da Lei Federal 14.133 de I de abril
de 2021. para a contrataçâo pretendida através tla proponente FERNANDINHA PRODUCOES LTDA,
inscrita no CNPJ,MF N' 60-432.3761000145.

E, sendo assim comunicanos à(a) S(a) JANAINA MARTINS MOURÃO da presente declaraçâo,
para que se proceda à âná.lise dos procedimantos adotados e a devida Íatificaçào e publicidade da

Inexig,ibilidâde de Licitação.
Este é o entendimento do Agente de ContratâÉo, pelas razões expostas neste doqxnento. o qual

sugerimos ainda, que a presente justificativa, seja encamiúada à assessoria jurídica- paa a elaboração de
pâÍecer sobr6 o assunto.

CrateúJCE, 05 de agosto de 2025

AGENTE DE CONTRATAÇÂo
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